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GABINETE DA CORREGEDORIA 
SETOR DE CORREIÇÃO/2017 

RELATÓRIO  
 
 

5ª TURMA RECURSAL/RJ – GABINETE DO 3º JUIZ RELATOR 

 
Partindo de levantamentos realizados no questionário pré-correição, bem 
como nos mapas estatísticos disponíveis, realizou-se, no período de 20 até 23 
de 2017, a correição ordinária eletrônica do Gabinete do 3º Juiz Relator da 5ª  
Tuma Recursal do Rio de Janeiro, em decorrência da qual seguem as 
seguintes Recomendações, que devem ser analisadas e tranformadas em ações 
concretas, em prazo razoável,  tendo em vista a superação da realidade 
constatada: 
 
 

RECOMENDAÇÕES: 
 
- Dar andamento aos processos conclusos sem movimentação; 
 
 
Considerando as recomendações supra, deverá ser encaminhado à 
Corregedoria, no prazo de 30 (trinta) dias, relatório das providências 
implementadas.  
 
 
� PARTICIPAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E DA 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

Conforme o Ofício n.º 17482/2016 – MPF/PR/RJ/GABPC, de 20/12/2016, e 
Portarias PR-RJ n.º 1648, de 20/12/2016, o Procurador da República Dr.  
Gino Augusto de O. Liccione foi designado para acompanhar os trabalhos 
desta correição, sem que, todavia, tenha apresentado qualquer pedido, crítica 
ou sugestão. 
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Não houve, por outro lado, designação de representante da Ordem dos 
Advogados do Brasil/RJ. 

 
Já a Defensoria Pública da União, apesar de instada a participar das correições 
ordinárias, com críticas e sugestões, respondeu através do Ofício nº 177- 
DPURJ/SECGABDPC/RJ, de 27/4/2016, que está impossibilitada de fazê-lo, 
em razão de graves deficiências de ordem material e pessoal.   
 
 

1) ORGANIZAÇÃO 
 

Juiz Federal e 3º Relator Dr. Iorio Siqueira D´Alessandri Forti 
 
Tempo de atuação: 02 anos (desde 07/01/2015). 
 
Total de Servidores previstos:  
 
 
Total de Servidores lotados no Setor: 03 

 Analista Judiciário: 01 
 Técnicos Judiciários: 02 
 Técnico Judiciário/Segurança: 00 
 Auxiliar Judiciário: 00 
 Estagiários: 02 

 
Sobre a lotação ideal do setor, de acordo com o questionário pré-correição, A 
composição do gabinete é de 01 juiz, 03 servidores e 02 estagiários. Há 03 
cargos efetivos previstos, preenchidos por 03 servidores, não obstante o 
magistrado considerar essa lotação insuficiente. 
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Fonte: Questionário pré-correição, item 2.1      

 
2) ACERVO 

 

Acervo 
Gabinete 

Comparativo 
Fevereiro/2016 

Correição 
Fevereiro/2017 

Total 1.540 1.505 

Suspensos 09 37 

Tramitação 
ajustada 

1.531 1.468 

 
 
 

Mapas: Apolo – Estatística de Processos Distribuídos, extraído em 14/02/2017 e 
questionário pré-correição. 

 
 

3) PROCESSOS JULGADOS, POR CLASSE, NOS ÚLTIMOS 
DOZE MESES: 
(DE 02/2016 a 01/2017) 

 
Conforme planilha extraída do Sistema Apolo:  
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Mapas: Apolo, “Estatística de Sentenças – Atividades da Turma Recursal”, extraído em 
14/02/2017. 
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4) PROCESSOS SUSPENSOS 
 

De acordo com o Portal de Estatísticas da Segunda Região:  
 

 
 
 
 
 
Dos quais foram analisados, por amostragem: 
 
Os processos abaixo relacionados apresentaram situação regular: 
0043007052009402515101; 0135010342013402515201; 
0017759032010402515101; 0020380902015402512001; 
0165901602014402510101; 0107332952014402515601; 
0063796972015402515601. 
 

a) Aguarda decisão de instância superior: 37 processos 
 
Os processos abaixo referidos apresentaram situação regular, eis que 
constante o despacho determinante da referida suspensão e o devido registro 
no Sistema Processual Apolo. 
0014853-30.2016.4.02.5151/01; 0001060-80.2010.4.02.5168/01;  
0007408-85.2008.4.02.5168/01; 0001358-60.2009.4.02.5151/01;  
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0053092-84.2008.4.02.5151/01; 0028951-98.2008.4.02.5151/01  
0060907-35.2008.4.02.5151/01. 
 

Fonte: Portal de Estatísticas – Turmas Recursais, Acervo Gabinete por situação do 
processo, extraído em 13/01/2017 e questionário pré-correição, item 3.4, e Apolo – 
Consultas e Relatórios, processos suspensos, posição até 15/02/2017. 

 
5) PROCESSOS RECEBIDOS (DISTRIBUÍDOS/ENTRADAS) 

POR CLASSE, NOS ÚLTIMOS 12 MESES.  
 
De acordo com o Sistema Processual Apolo:  
 
 

 
 
 
Total de entradas no período: 63 
Média mensal de entradas: 5,25/mês 
 
 . 91001 Recurso/Sentença Cível: 1.492 
 . 91002 Recurso/Medida Urgência: 04 
 . 91003 Mandado de Segurança: 08 
 . 91009 Conflito de Competência: 01 
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 . 
 
Total de saídas: 189 
Média mensal de saídas: 15,75/mês  
 
 

Fonte:  Apolo, Estatítica de Processos Distribuídos, de 03/2016 a 02/2017, extraído em 
14/02/2017, e Questionário pré-correição.    

 
 

6) PROCESSOS CONCLUSOS   
 

De acordo com o Portal de Estatísticas, o juízo correicionado apresenta a 
seguinte situação:  
 

 
 
 
Total de conclusos sem decisão: 1.240 
 
Dos quais, por amostragem, foram analisados os seguintes processos:  
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0146205822014402515101. Trata-se de recurso/sentença cível (classe 91001) 
para 5ª Turma Recursal – 3º Relator, com distribuição em 30/06/2015. Sem 
movimentação processual. 
 
0005351482015402510401.  Trata-se de recurso/sentença cível (classe 91001) 
para 5ª Turma Recursal – 3º Relator, com distribuição em 30/06/2015. Sem 
movimentação processual. 
 
0005373872014402515401.  Trata-se de recurso/sentença cível (classe 91001) 
para 5ª Turma Recursal – 3º Relator, com distribuição em 01/06/2015. Sem 
movimentação processual.  
 
0001229522014402516001. Trata-se de recurso/sentença cível (classe 91001) 
para 5ª Turma Recursal – 3º Relator, com distribuição em 01/06/2015. Sem 
movimentação processual.   
 
0001943242014402515601. Trata-se de recurso/sentença cível (classe 91001) 
para 5ª Turma Recursal – 3º Relator, com distribuição em 01/06/2015. Sem 
movimentação processual.  
 
0022412432013402515101. Trata-se de recurso/sentença cível (classe 91001) 
para 5ª Turma Recursal – 3º Relator, com distribuição em 02/06/2015. Sem 
movimentação processual.  
 

 
Fonte: Portal de estatísticas – Turmas Recursais, Acervo – Conclusos, extraído em 
11/01/2017, e consultas ao Apolo, posição até 15/02/2017. 

 
 

7) PROCESSOS DE OUTROS RELATORES COM PENDÊNCIA 
NO GABINETE 

 
De acordo com o questionário pré-correição:  
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“16 pedidos de vista, aguardando uma sessão em que o 
Juiz Boaventura Andrade participe para apresentação do 
voto.” 

 
 

Fonte: Questionário pré-correição, item 3.3.4 e consultas ao Sistema Apolo, posição 
até 15/02/2017. 

 
 

8) PROCESSOS AGUARDANDO JULGAMENTO EM MESA 
 

De acordo com o questionário pré-correição: nenhum.  
 

“151 processos adiados da sessão de 07/02 para 
21/02 + 2 embargos de declaração de processos 
julgados há menos de duas sessões.” 

 
 
Fonte:  Questionário pré-correição, item 3.3.3, e consultas ao Sistema Apolo, posição 
até 15/02/2017.  

 
 

9) METAS DO CNJ 
(Resoluções CNJ nº 70 de 18/03/2009 e nº 198, de 01/07/2014, e 
Metas 2016 e 2017, estabelecidas no IX e X Encontros Nacionais do 
Judiciário).   

 
OBS.: A despeito da divulgação das Metas Nacionais para o ano de 2017 
(http://www.cnj.jus.br/gestao-e-planejamento/metas/metas-2017), ainda não 
foram disponibilizados, por ocasião da elaboração deste Relatório, os 
mecanismos necessários para a extração de todos dados no Portal de 
Estatísticas deste Tribunal. Assim, quando necessário, foram analisadas as 
Metas referentes ao ano de 2016, com as adaptações possíveis.  
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A – META 1/2016: Julgar mais processos que os distribuídos 
(Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os 
distribuídos no ano corrente). 
 
De acordo com o gráfico obtido do Portal de Estatísticas da 2ª Região, 
verifica-se que, no juízo correicionado, o percentual de cumprimento da 
meta foi de 107%, como ilustra o gráfico a seguir:  
 
 

 
 

Fonte: Mapa extraído do Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, de 13/02/2017.   

 
 B – META 2/2016: Julgar processos mais antigos 
(Na Justiça Federal, 100% dos processos distribuídos até 31/12/2011 e 70% 
dos processos distribuídos até 31/12/2012 no 1º e 2º graus, 100% dos 
processos distribuídos até 31/12/2012 e 90% dos processos distribuídos até 
31/12/2013 nos Juizados Especiais Federais, e 100% dos processos 
distribuídos até 31/12/2012 e 70% dos processos distribuídos até 31/12/2013 
nas Turmas Recursais). 
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Não se aplica ao Juízo correicionado que não constava no campo de pesquisa 
específico, referente a esta meta no Portal de Estatística deste Tribunal. 
 

Fonte: Mapas extraídos do Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ. 

 
 
C – META 03/2016: Aumentar os casos solucionados por conciliação. 
(Justiça Federal: Aumentar o percentual de casos encerrados por conciliação 
em relação ao ano anterior).  
 
Não se aplica. 
 

D – META 4/2016: Priorizar o julgamento dos processos relativos à 
corrupção e à improbidade administrativa (STJ, Justiça Federal, Justiça 
Estadual e Justiça Militar da União e dos Estados). 
(Identificar e julgar até 31/12/2016: Na Justiça Federal, 70% das ações de 
improbidade administrativa distribuídas até 31/12/2014). 
  
Não se aplica.  
 

E – META 5/2016: Impulsionar processos à execução (Justiça do 
Trabalho e Justiça Federal).  
(Baixar em 2016:  Na Justiça Federal, quantidade maior de processos de 
execução não fiscal do que o total de casos novos de execução não fiscal no 
ano corrente.) 
 

Não se aplica. 

 
Fonte: Mapas extraídos do Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, de 13/02/2017, e 
consultas ao Sistema Apolo, posição até 15/02/2017. 
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F – META 6/2016: Priorizar o julgamento das ações coletivas (STJ, 
Justiça Estadual, Justiça Federal e Justiça do Trabalho). 
(Identificar e julgar até 31/12/2016: Na Justiça Federal, 100% das ações 
coletivas distribuídas até 31/12/2012 no 1º e 2º graus).   
 
Não se aplica. 
 

G – META 7/2016: Baixar quantidade maior de processos criminais do 
que os casos novos criminais no ano corrente.  
(Baixar/julgar quantidade maior de processos criminais do que os casos novos 
criminais no ano corrente).  
 
 

 
 
 
De acordo com o mapa da Meta 07 do CNJ, o 3º Relator da 5ª Turma 
Recursal cumpriu 100% da referida meta. Mapa extraído em 16/02/2017. 
 
 

Fonte: Mapas extraídos do Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, de 17/04/2015, e 
consultas ao Sistema Apolo, posição até 16/02/2017. 
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H – META 8/2016: Identificar e julgar até 31/12 do ano corrente, 70% 
das ações penais vinculadas aos crimes relacionados à improbidade 
administrativa, ao tráfico de pessoas e ao trabalho escravo distribuídas 
até 31/12 do penúltimo ano. 
(Identificar e julgar até 31/12/2016, 70% das ações penais vinculadas aos 
crimes relacionados à improbidade administrativa, ao tráfico de pessoas e ao 
trabalho escravo distribuídas até 31/12/2014). 
 
Não se aplica.  
 

Fonte: Mapas extraídos do Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, de 13/02/2017, e 
consultas ao Sistema Apolo, posição até 16/02/2017. 

 
� LIVROS E PASTAS OBRIGATÓRIOS    

  
De acordo com o questionário pré-correição: 

“No que tange às pastas e aos livros obrigatórios, 
mantidos em meio físico, conforme determina o artigo 
148 da Consolidação de Normas da Corregedoria-
Regional da Justiça Federal da 2ª Região, no que se 
refere ao Gabinete das Turmas Recursais, são mantidos 
apenas os seguintes: a) Livro de ponto dos servidores e 
b) Pasta de atos do plantão.” 

 

Fonte: Questionário pré-correição, item 6. 

  
� ESPAÇO FÍSICO 

 
De acordo com o Questionário pré-correição:  
 

“Sala do juiz com mesa e computador. Sala de apoio ao 
gabinete do juiz onde trabalham três servidores e duas 
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estagiárias, com uma mesa e um computador para cada 
um. Espaço suficiente e adequado.” 

 
 

Fonte: Questionário pré-correição, item 5. 

 
� CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
De acordo com o questionário pré-correição:  

 
 “A Quinta Turma Recursal do Rio de Janeiro, assim como 
a Sexta e a Sétima, foram instaladas em janeiro/2015. 
Para a equalização dos acervos, o Provimento nº TRF2-
PVC-2014/00008 de 10 de dezembro de 2014, da Egrégia 
Corregedoria-Regional da Justiça Federal da 2ª Região 
definiu que (i) os novos gabinetes seriam instalados sem a 
redistribuição de processos em tramitação nas quatro 
primeiras Turmas Recursais e que, a título de 
compensação, (ii) os nove gabinetes que compõem as três 
novas Turmas passaram a receber, em 07/01/2015, 70% 
dos processos novos, ao passo que os doze gabinetes das 
quatro primeiras Turmas passaram a receber 30% dos 
processos novos (situação que perdurou até 31/07/2015, a 
partir de quando a distribuição passou a ser igualitária 
entre todos os vinte e um gabinetes, nos termos do 
Provimento nº TRF2-PVC- 2015/00007 de 9 de julho de 
2015, também desta Egrégia Corregedoria-Regional da 
Justiça Federal). Os três servidores que passaram a 
integrar este gabinete não tinham experiência com o rito 
dos Juizados Especiais nem com Direito Previdenciário e 
tiveram de ser treinados. O treinamento dos servidores e o 
enfrentamento das matérias padronizadas dependia da 
formação de jurisprudência pela Turma sobre cada uma 
dessas matérias. Ocorre que o Juiz Boaventura João 
Andrade integrava (e ainda integra) a Turma Nacional de 
Uniformização dos Juizados Especiais Federais; diante da 
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impossibilidade material de valer-se de seus três 
servidores (não treinados) para atender suficientemente os 
dois juízos (a Quinta Turma e a TNU), pedia vista 
reiteradamente e demorava a devolver vários processos 
(não há aqui crítica alguma ao juiz; a crítica se dirige à 
estrutura insuficiente de apoio a todo e qualquer juiz que 
passe a integrar a TNU). A Turma demorou a formar os 
seus precedentes e isso atrasou significativamente o 
treinamento interno de seus servidores. Além disso, a 
indisponibilidade de instrumentos para, em um órgão 
colegiado, obrigar determinado colega a (i) deixar 
disponível para leitura o texto definitivo dos seus votos 
com a devida antecedência e a (ii) adotar um padrão 
mínimo quanto à inserção no voto dos elementos 
imprescindíveis ao conhecimento do fato concreto sob 
julgamento e dos argumentos ventilados no recurso faz 
com que os dias que antecedem a sessão de julgamento 
colegiado e os dias posteriores sejam dedicados à 
conferência atenta do trabalho alheio, em contraste com 
os autos, o que prejudica demais a produtividade do meu 
próprio gabinete. Encerrada cada sessão de votação, os 
votos já inseridos no Apolo precisavam ser assinados um a 
um, mediante inserção do número de cada um dos 
processos julgados. Apenas no final de 2016 houve 
atualização do Apolo que tornou possível a assinatura em 
lote. Há dificuldade no controle de estatísticas relativas ao 
gabinete, vez que o Portal de Estatísticas do TRF2 fornece 
informações, não raras vezes, muito destoantes daquelas 
constantes do Sistema de Consultas e Relatórios do Apolo, 
como se observa dos dados colacionados a este relatório 
nos itens iniciais. Houve troca razoavelmente freqüente 
dos estagiários. O trabalho dos estagiários é muito 
proveitoso para o gabinete, porém, o seu desligamento em 
razão de motivos pessoais é imprevisível. O servidor 
Gilberto Casati, selecionado para o gabinete porque 
estudante de Direito, manteve o curso trancado ao longo 
dos últimos dois anos e não apresentou avanços em seu 
rendimento. Pode vir a ser proveitoso para trabalho 
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administrativo, mas não tem perfil de gabinete, tanto que 
está em vias de ser permutado. Se ainda não foi trocado, é 
porque há grande dificuldade em permutar um técnico sem 
formação em Direito (e que se mostra desestimulado a dar 
continuidade ao curso). A servidora Isabele Minganti, que 
durante quase dois anos exerceu a função de 
Coordenadora, foi permutada com a servidora Aline 
Ribeiro Alves quando estava na iminência de exonerar-se. 
A consequência é que a nova servidora, apesar de 
mostrar-se qualificada, precisa de treinamento, porque 
não tem experiência com o rito dos Juizados Especiais.” 
 

 
Fonte: Questionário pré-correição, item 7.1. 

 
 

 
RELATÓRIO ELABORADO POR: 

José Vicente Benevenuti, Mat. n.º 15.035 
 
 
 


